PARECER N.º  930 , DE 2010

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 5831, DE 2009

                      O Excelentíssimo Senhor Juiz Federal do Trabalho da 2ª Vara do Trabalho de Bauru, Dr. Valdomiro Ribeiro Paes Landim, encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício n.º 651/2009, cópia de documentos extraídos da Reclamação Trabalhista nº 00554-2007-089-15-00-5 RT, movida por servidora em face da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente – Fundação CASA, com o objetivo de informar sobre as condições de salubridade da referida fundação e solicitar deste Poder a adoção das providências cabíveis no âmbito de sua competência. 

                      Após consulta feita à douta Procuradoria desta Assembléia, o Sr. Presidente determinou que a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão de Promoção Social (fls.01).

                      Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a presente documentação refere-se a uma reclamação trabalhista ajuizada pela servidora Cleide Barreto Koga contra a Fundação CASA, em que ficou demonstrado, por perícia realizada no bojo do processo, que os servidores da unidade de Bauru desempenham suas atividades em condições insalubres, mantendo contato direto e permanente com os internos sem qualquer tipo de proteção contra eventuais agentes infectocontagiosos.

                      Com efeito, conforme relatado no laudo pericial (fls.16/22) e no documento de fls. 30 a 32, as atividades educativas são desenvolvidas em salas pequenas e mal ventiladas, onde os servidores da unidade (analistas técnicos e agentes de apoio) ficam juntos com os internos, muitos destes com doenças infectocontagiosas. Destacou-se, também, que não há triagem feita por médicos, nem qualquer exame para detectar alguma doença infectocontagiosa; que não há visita médica na unidade; que não é feito nenhum exame de sangue, fezes, urina, Raio X de tórax ou outros e que os menores são submetidos a uma triagem superficial, por auxiliares de enfermagem ou pela enfermeira, quando essa se encontra no local, e que, na hipótese de apresentação de doença, os menores são encaminhados ao hospital sempre em companhia de um agente de apoio, permanecendo com ele em caso de internação.

                      O perito informa, ainda, que os servidores não são avisados dos casos de doenças mais sérias como adolescentes soropositivos para HIV, hepatite, tuberculose e outras e que não há fornecimento de Equipamento Individual de Proteção para evitar o contágio, de modo que o risco de contaminação é constante. Assim como é bastante frequente a incidência de doenças infectocontagiosas como micoses superficiais, escabiose, gripes, amigdalites, conjuntivites e outras.

                      Instada a se manifestar, a Fundação CASA questionou o trabalho realizado pela perícia, considerando-o impreciso e totalmente sem fundamento. Assegurou que os menores ali internados são submetidos a triagem em relação às condições de saúde. 

                      Trata-se de irregularidades que, além de colocar em risco a saúde dos servidores que trabalham na Fundação CASA, violam os princípios norteadores do Estatuto da Criança e do Adolescente, notadamente as obrigações impostas pelo artigo 94, incisos I e VII, às entidades que desenvolvem programas de internação: observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes e oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal.

                      Diante de todo o exposto, é imprescindível a adoção de medidas urgentes destinadas a cessar as irregularidades constatadas no laudo pericial produzido no bojo da Reclamação Trabalhista julgada procedente pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara do Trabalho.

                      Assim sendo, sugerimos aos nobres pares desta Comissão de Promoção Social a adoção das seguintes providências:

                      a) o envio, por esta Casa, de ofício ao Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira, com cópia da documentação contida nos autos, para que determine a adoção das medidas legais que julgar cabíveis, no âmbito de sua competência, visando à apuração dos fatos denunciados e eventuais responsáveis; 

                      b) a seguinte;

                      INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159  da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que determine aos órgãos competentes a adoção de providências destinadas a apurar os fatos e eventuais responsabilidades relacionados às condições ruins de salubridade verificadas na Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente – Fundação CASA – unidade de Bauru.

                      É o nosso parecer.

a) Ed Thomas – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo envio, por esta Casa, de ofício ao Procurador Geral de Justiça, com cópia da documentação contida nos autos, para que determine a adoção das medidas legais que julgar cabíveis, visando a apuração dos fatos denunciados e eventuais responsáveis e propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 27-4-2010

a) Afonso Lobato – Presidente
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